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pra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o mesmo ter prestado termo de identidade e
residência nestes autos.

10 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, José Alberto Martins
dos Reis. — O Escrivão-Auxiliar, João Rita.

Aviso n.º 4018/2006 — AP

O Dr. José Alberto Martins dos Reis, juiz de direito da 3.ª Secção
da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 674/03.0S6LSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Wilians de Paula Martins, filho de
Joaquim de Paula Martins e de Enedina Narciso Martins, natural do
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 12 de Abril de 1981,
solteiro, titular do passaporte n.º CT097480, com domicílio na Rua
Almirante Barroso, 20, rés-do-chão, Lisboa, 1000 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigos 30.º, n.º 2, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, praticado em 8 de Outubro de 2003, por despacho
de 21 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Agosto de 2006. — O Juiz de Direito, José Alberto Reis. —
O Escrivão Auxiliar, António João Gil.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 4019/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Brandão, juiz de direitoda 2.ª Secção da 9.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 852/94.1JGLSB.1, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Deolindo Lopes Freire, filho de Ernesto Lopes
Freire e de Cecília dos Santos Lopes Freire, natural de Cabo Verde, de
nacionalidade holandesa, nascido em 22 de Março de 1952, casado, com
domicílio na Savanne, 81, 2904 TC, Capelle A/dijssel, por se encontrar
acusado da prática de um crime, por despacho de 30 de Junho de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

12 de Julho de 2006. — A Juiza de Direito, Rosa Brandão. —
O Escrivão Auxiliar, Luís Olival.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso n.º 4020/2006 — AP

A Dr.ª Amélia Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 309/02.9GFLLE, pendente neste
Tribunal contra o arguido Oleg Biletskyy, filho de Pavel Andreevich
Biletskyy e de Larisa Alexandrovna Biletskyy, natural da Ucrânia, de
nacionalidade ucraniana, nascido em 21 de Junho de 1965, casado, ti-
tular do passaporte n.º AM103255, com domicílio na casa do sr. Rafael,
Bela Curral. 8000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, praticado em 30 de Junho de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Amélia Gil. — O Escrivão-
-Adjunto, Carlos Acácio.

Aviso n.º 4021/2006 — AP

A Dr.ª Amélia Gloria Tavares Gil, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2142/
05.7TBLLE, pendente neste Tribunal contra o arguido José Carlos
Moreno Correia, filho de Viceslau Carvalho Correia e de Maria Sanchas
Semedo, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nas-
cido em 10 de Agosto de 1971, solteiro, com domicílio na Quinta da
Vitória, Travessa do Carmo, 3, Portela, 2685 Portela, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de tráfico de estupefacientes,
previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, praticado em 1 de Março de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 6 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Amélia Glória Tavares
Gil. — A Escrivã Auxiliar, Laurinda Silva.

Aviso n.º 4022/2006 — AP

A Dr.ª Ana Lúcia Cruz, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 627/00.0GDLLE,
pendente neste Tribunal contra o arguido Angustias Orta Cena, filho
de Joaquim Orta Cavaco e de Augustias Cena, natural de Espanha, de
nacionalidade espanhola, nascido em 9 de Agosto de 1955, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 29469715, com domicílio na Rua
António Capa, 57, 1.º, Vila Real de Santo António, 8900 Vila Real
de Santo António, por se encontrar acusado da prática de um crime
de contra a genuinidade, qualidade e composição de géneros alimentí-
cios, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, com referência ao artigo 81.º, n.º 1,
alínea a), e artigo 82.º, n.º 1, alínea b), e n.º 2 alínea c), do mesmo
diploma, praticado em 14 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 22 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia Cruz. —
a Escrivã-Adjunta, Vitalina M. Borralho.

Aviso n.º 4023/2006 — AP

A Dr.ª Ana Lúcia Cruz, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 637/02.3TALLE,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Francisco Santos
Correia, filho de José Grave Correia e de Maria Guilhermina Brás dos
Santos, natural de Castelo, Sesimbra, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 25 de Abril de 1958, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6234567, com domicílio na Urbanização Ismael Batista, lote
26, Patacão, 8000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de abuso de confiança, previsto pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4,
alínea a), e punido no seu n.º 5, conjugado com o artigo 202.º, alínea a)
ambos do Código Penal, praticado em 5 de Junho de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 6 de Julho de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. a declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores




